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			ESCRITAS INICIAIS…


			Caro leitor, cara leitora, 


 


			A escolha do formato da apresentação desta obra, iniciada por meio de um Boletim informativo, está ancorada em pressupostos teóricos e metodológicos, que dizem sobre as modalidades textuais e materiais oferecidas aos(às) leitores(as). Para Chartier (2014, p. 20), em acordo com McKenzie, o significado de um texto “depende das formas que o tornam possível de ler, ou seja, das diferentes características da materialidade da palavra escrita”. 


			Compreendemos que as práticas de leitura são ativas e criativas, que os(as) leitores(as) apropriam-se dos textos produzindo sentidos próprios, conforme o tempo e o lugar, as comunidades de interpretação e as condições para tal prática, assim como sinalizam Chartier (2014) e Michel de Certeau (1994). Nessa perspectiva, os(as) organizadores(as) desta obra, vislumbrando um determinado público leitor, buscam direcionar os sentidos e os modos de ler: propõem uma sequência e uma forma para apresentar as temáticas, o uso de linguagem específica, determinam a extensão do texto e opinam sobre o designer gráfico, tudo isso no intuito de assegurar determinados sentidos. 


			Essa abordagem compreende a necessidade de questionamentos e de problematizações também acerca das escritas contidas nos jornais e revistas estudantis como fonte e objeto de pesquisa. Desse modo, nesta obra são analisados aspectos sobre a materialidade pelas características do suporte, no que se refere ao aspecto físico, disposição do texto, impressão, circulação, apropriação e formato (Chartier, 2002), entre outros elementos no âmbito dos impressos estudantis. 


			Tais aspectos nos recordam e indicam sobre a importância de realizar uma análise criteriosa e crítica das fontes documentais. Isso porque se admite que o caráter histórico do conhecimento é provisório, incompleto, seletivo e limitado, realizado a partir dos questionamentos feitos pelo(a) pesquisador(a) diante das evidências apresentadas (Le Goff, 2003).


			Assim, os textos reunidos neste livro buscam extrair das fontes de pesquisa os aspectos significativos acerca dos estudantes, suas distintas realidades e a sua relação com o mundo, no amplo sentido de socialização, atribuindo um estatuto de documento histórico, que, cada vez mais, precisam ser consideradas como fontes para a pesquisa educacional. Como aponta Nóvoa (2002, p. 31), a imprensa é, possivelmente, um espaço que


			[...] facilita um melhor conhecimento das realidades educativas, uma vez que aqui se manifestam, de um ou de outro modo, o conjunto dos problemas desta área. É difícil imaginar um meio mais útil para compreender as relações entre a teoria e a prática, entre os projectos e as realidades, entre a tradição e a inovação [...] 


			Nessa direção, Bastos (2014), em amplo levantamento sobre a temática, compreende que jornais, boletins, revistas, magazines, produzidas tanto por professores para professores, como também para alunos, por seus pares ou professores, além daqueles produzidos pelo Estado ou mesmo outras instituições oferecem diferentes possibilidades para a História da Educação. Por outro lado, Moreira e Galvão (2022, p. 3) compreendem a imprensa estudantil como “[...] um conjunto de impressos que possuem características comuns e que têm, em seus processos de produção, destinação e/ou circulação, o protagonismo dos estudantes”.


			Dessa forma, a imprensa escrita, em sua totalidade, é um instrumento de pesquisa que se apresenta como significativa fonte documental, que confere dados acerca de diferentes perspectivas para a compreensão de nuances dos movimentos de caráter estudantil. Neste sentido, esta obra utiliza o jornal e a revista como dispositivos privilegiados para a reflexão sobre as escritas eleitas por estudantes para a circulação impressa. Ao reconhecer a importância dos jornais e revistas como documentos, cabe ressaltar que não compreendemos essa fonte como única para uma análise mais densa sobre a imprensa, mas cabe reconhecer as aproximações das práticas estudantis, bem como suas veiculações na imprensa periódica da educação.


			Partimos de uma ampla concepção de impressos estudantis que engloba: jornais e revistas produzidos por discentes dos diferentes níveis de ensino; impressos produzidos por estudantes dentro e fora da escola; periódicos realizados com a supervisão e direcionamento de docentes/gestores, como também aqueles produzidos por associações discentes que possuíam financiamento externo para sua impressão e divulgação; impressos cuja finalidade estava estritamente relacionada ao cumprimento de uma legislação educacional, bem como aqueles que se reinventavam no cotidiano das práticas educativas; jornais escritos por estudantes que frequentam a escola ou que deixaram de integrar o corpo discente, mas continuavam a publicar sobre suas memórias estudantis. Periódicos que têm os estudantes como principais redatores, sujeitos do processo de escrita, veiculação e principal público-alvo leitor, que, em meio ao conjunto de práticas educativas, comunicavam-se e se socializavam através dos seus impressos que “integram a imprensa periódica da educação” (Barausse et al; Panizzolo; Sani; Warde, 2021, p. 11-12). 


			Dentro dessa perspectiva, na presente obra temos impressos estudantis produzidos em instituições confessionais, particulares, públicas; primárias e secundárias. Análises amplas sobre jornais e revistas ou perspectivas mais particulares. Pesquisas que tratam da própria indústria gráfica e valores de produção, como também das estratégias utilizadas pelos periódicos para propagar valores e modelos de comportamentos. Revistas e jornais mediados por professoras, professores, diretores, diretoras com maior ou menor proporção. Com circulação restrita à escola ou para além dela. Com intencionalidades mais externas do que inerentes à própria instituição ou vice-versa. Com pouquíssimos números ou longeva existência. Com denominações que apontam para as finalidades do impresso diante dos objetivos de cada “rede” de sociabilidade dos estudantes que o produziram ou nomenclaturas que advém da própria direção da instituição e/ou docente.


			Impressos estudantis cujos nomes dos(as) autores(as) permaneceram ecoando nas memórias de cada cidade, estado ou sujeitos contemporaneamente desconhecidos. Com ilustrações/gravuras/imagens ou restritos às letras impressas. Práticas de escrita que atendiam a determinadas finalidades políticas. Que faziam circular poesias, crônicas, anedotas. Matérias que tratam da construção da história do Brasil ou notícias sobre o cotidiano das férias estudantis. Jornais e revistas escritos por estudantes e profissionais da educação envolvidos em ações que transcendem a escola e seus fazeres, mas atrelados a determinados projetos de nação. 


			São impressos produzidos dentro ou fora da escola, com ou sem a mediação/intervenção/orientação/direcionamento de docentes e/ou equipe gestora, mas com uma característica primordial: a sua autodefinição como escritos por estudantes. Dito de outro modo, para considerarmos um impresso estudantil entendemos ser necessário que, de algum modo, seja demarcada a sua identidade como uma produção elaborada pelos discentes. 


			A partir desse aporte teórico e metodológico de pesquisa e para conhecer diferentes impressos estudantis que circularam Brasil afora, eis uma pequena mostra do que o(a) leitor(a) poderá encontrar acerca das escritas estudantis nas folhas da presente obra. Assim como o jornal estudantil, o presente livro é composto por cinco seções que trazem as assinaturas de diversos(as) pesquisadores(as) brasileiros(as) que, ao escreverem seus artigos, contribuem para (re) construção da história da imprensa periódica da educação, mais precisamente dos impressos estudantis, como também da cultura juvenil brasileira entre o final do século XIX e meados do século XX.


			 A primeira seção intitulada “Debates sobre os jornais estudantis como objeto de pesquisa” é composta por artigos assinados pelas pesquisadoras Giana Lange do Amaral, Cristiani Bereta da Silva, Vitória Lídia da Silva Santos e Suelen Maria Andrade Santos além do pesquisador João Paulo Gama Oliveira. Tais textos reconhecem os jornais estudantis como potenciais objetos e fontes de investigação, ao mesmo tempo em que nos provocam a uma reflexão sobre os avanços e as perspectivas da área.


			A segunda seção, “Escritas estudantis: entre revistas e jornais” contempla três capítulos assinados por Maria Teresa Santos Cunha, Cesar Augusto Castro, Samuel Luis Velázquez Castellanos e Antonio de Pádua Carvalho Lopes, textos nos quais são destacados impressos que circularam em Santa Catarina, Maranhão e Piauí, como elementos da imprensa educacional tendo o(a) aluno(a) no centro da produção e publicação de textos. Os impressos estudados tratam acerca de políticas educacionais, práticas educativas e as diversas maneiras pelas quais os professores, estudantes, gestores e políticos dialogavam com o resto do país e do mundo, no que diz respeito a temáticas como instrução e educação. 


			Na sequência, temos a seção “A escrita das mulheres nos jornais estudantis” composta por dois textos cujas autorias são assinadas por Laís Martinelli, Nadja Santos Bonifácio, Rosemeire Marcedo Costa e Valéria Costa Moraes. A partir das análises de jornais que circularam em séculos e espaços geográficos distintos – Oitocentos e Novecentos, no Rio de Janeiro e em Sergipe, respectivamente – as autoras trazem à tona as escritas femininas em impressos estudantis, ainda muito silenciada dentro do conjunto de estudos que investigam os jornais estudantis como artefato da cultura escolar. 


			Por conseguinte, temos a seção “Escritas de jovens estudantes do ensino secundário e os conhecimentos escolares” que apresenta quatro artigos, escritos pelas pesquisadoras Ana Márcia Barbosa dos Santos Santana, Roselusia Teresa de Morais Oliveira, Luana de Jesus Santos, Lisiane Sias Manke, Simone Paixão Rodrigues, Sayonara Rodrigues do Nascimento Santana e os pesquisadores Aaron Sena Cerqueira Reis, Alfredo Bezerra dos Santos e Joaquim Tavares da Conceição. Os textos escrutinam quatro jornais estudantis que circularam, em Sergipe, no século XX, exploram opiniões e posicionamentos dos(as) alunos(as) em relação aos professores, às disciplinas, aos conteúdos, às formas de ensino e de avaliação, às regras e normas escolares, ampliando o debate sobre transmissão e produção de conhecimento no âmbito da escola. As análises apontam diferentes aspectos relacionados à formação dos leitores, às várias formas de exercício do protagonismo estudantil, às diversas vertentes de produções literárias, à relação com a história das disciplinas escolares, às trajetórias dos estudantes envolvidos no jornal, bem como outras facetas diretamente relacionadas à produção de escrita literária.


			Dando continuidade, temos a última seção intitulada “O protagonismo juvenil na editoração e circulação dos impressos” composta por dois artigos, de autoria de Ivanildo Gomes dos Santos, Dóris Bittencourt Almeida e Luciane Sgarbi Grazziotin. Os trabalhos analisam os impressos produzidos por estudantes de Alagoas e do Rio Grande do Sul, em distintas temporalidades, com destaque para o protagonismo juvenil, as demandas, interesses e pertencimento de jovens discentes de um determinado círculo cultural, social e econômico. 


			Depois de apresentarmos brevemente a obra nesses “Escritos iniciais...” fica o convite para a leitura das Escritas estudantis na imprensa periódica da educação (séculos XIX e XX). 


			João Paulo Gama Oliveira


			Lisiane Sias Manke


			Roselusia Teresa de Morais Oliveira


			Simone Paixão Rodrigues


			Organizador(as) da obra


			Aracaju/SE e Pelotas/RS, agosto de 2023
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		PREFÁCIO


			No mundo das escritas estudantis: perspectivas alargadas de estudo e pesquisa


			É um prazer prefaciar a coletânea Escritas estudantis na imprensa periódica da educação (séculos XIX e XX), organizada por iniciativa conjunta dos professores da Universidade Federal do Sergipe e da Universidade Federal de Pelotas – João Paulo Gama Oliveira, Lisiane Sias Manke, Roselusia Teresa de Morais Oliveira e Simone Paixão Rodrigues –, reunindo uma plêiade de trinta pesquisadores de vários estados brasileiros e de diferentes instituições universitárias, tanto públicas como privadas – Rio Grande do Sul (Universidade Federal de Pelotas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade do Vale do Rio dos Sinos), Santa Catarina (Universidade do Estado de Santa Catarina), Maranhão (Universidade Federal do Maranhão), Alagoas (Universidade Federal de Alagoas), Piauí (Universidade Federal do Piauí), São Paulo (Universidade Estadual de Campinas). 


			A obra contém prefácio e posfácio, uma apresentação dos organizadores e está dividida em cinco seções, a saber: "Debates sobre os jornais estudantis como objeto de pesquisa"; "Escritas estudantis: entre revistas e jornais"; "A escrita das mulheres nos jornais estudantis"; "Escritas de jovens estudantes do ensino secundário e os conhecimentos escolares"; "O protagonismo juvenil na editoração e circulação dos impressos". Essa organização permite ao leitor apreciar e avaliar a dimensão da proposta, cujos estudos analisam periódicos estudantis desde o século XIX até os anos finais do século XX. 


			Especialmente, salientaria o fato de ser uma importante iniciativa, em outra materialidade – coletânea –, e centrada na produção dos estudantes do ensino médio. É importante, igualmente, salientar a atualidade da temática já que o primeiro dossiê, organizado em 2013 por mim, e publicado na revista História da Educação com o título “Escritas Estudantis em periódicos escolares”1, que reunia em quatorze artigos, focados no ensino primário e que trazia contribuições de pesquisadores brasileiros e internacionais. Esse destaque é muito significativo, pois para minha surpresa, cinco dos pesquisadores que participaram em 2013 estão presentes nessa coletânea com outros estudos, o que permite verificar um alargamento do campo com novas perspectivas. 


			A partir dos anos 1990, estudos realizados por Catani e Bastos chamavam a atenção da importância dos jornais, boletins, revistas, magazines - feitas por professores para professores, feitas para alunos por seus pares ou professores, feitas pelo Estado ou outras instituições como sindicatos, partidos políticos, associações de classe, igrejas – que contêm e oferecem muitas perspectivas para a compreensão da história da educação e do ensino. Sua análise permite avaliar a política das organizações, as preocupações sociais, os antagonismos e filiações ideológicas, além das práticas educativas e escolares. A imprensa é um corpus documental de vastas dimensões, pois se constitui em um testemunho vivo dos métodos e concepções pedagógicas de uma época e da ideologia moral, política e social de um grupo profissional. É um excelente observatório da ideologia que o preside e, nessa perspectiva, é um guia prático do cotidiano educacional e escolar, permitindo ao pesquisador estudar o pensamento pedagógico de um determinado setor ou de um grupo social a partir da análise do discurso veiculado e da ressonância dos temas debatidos, dentro e fora do universo escolar2.


			Tomando os impressos estudantis como “artefatos culturais” e significativos como documentos para a construção de uma história da cultura escrita e da história da educação, os impressos escolares e de estudantes, juntamente com outras formas e canais de expressão, se constituem como um espaço importante para os alunos tomarem a palavra e darem a conhecer o que acham significativo ou que precisam; tornarem públicas suas inquietações e os seus sonhos; trazerem ao debate os assuntos que os afligem; desenvolverem as distintas linguagens gráficas; expressarem suas capacidades e os seus gostos; exercerem a crítica e a sugestão3. 


			Privilegiando os impressos de alunos, em diferentes níveis de ensino, em distintas temporalidades, Almeida e Bastos (2015) consideram que são documentos importantes para analisar, entre outros aspectos, culturas juvenis e escolares em suas múltiplas manifestações. Seguindo os postulados teóricos da História Cultural, no contexto da expansão do conceito de documento, percebe-se que esses impressos vêm conquistando espaço na historiografia. Os historiadores passam a se interessar por esses artefatos que, durante muito tempo, guardaram valor apenas como objetos memorialísticos. Estiveram, assim, negligenciados por um modo de entender a História que privilegiava as grandes estruturas e as meta narrativas4. Atualmente, esses objetos “estrangeiros” constituem “os novos territórios do historiador por meio da anexação dos territórios dos outros [...] ”5. No entanto,


			son fuentes escasas en un mundo construido por y para los adultos. Sus escritos se encuentran a cuenta gotas en los archivos escolares que nos hablan en mayor medida de las instituciones, más que de los sujetos, de ahí el valor que adquieren las expresiones escritas realizadas por los niños dentro de la escuela6.


			Ao finalizar esse prefácio, gostaria de destacar a necessidade de mais pesquisas com impressos escolares e estudantis no Brasil em tempos pretéritos, ainda pouco presentes na historiografia da educação de nosso país. Mas também que estendam tais pesquisas para tempos presentes, em razão da ênfase hoje dada para o estímulo da escrita de alunos em todos os níveis e sua publicização, enfatizando o discente como autor. 


			Boa Leitura! E que continuem pesquisando e contribuindo para a pesquisa em História da Educação e, especialmente, de impressos estudantis.


			 


			Maria Helena Camara Bastos


			Torres/RS, agosto 2023.
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		SEÇÃO 1: DEBATES SOBRE OS JORNAIS ESTUDANTIS COMO OBJETO DE PESQUISA 


			JORNAIS DE ESTUDANTES SECUNDARISTAS DAS DÉCADAS DE 1930 A 1960: CONSIDERAÇÕES SOBRE SEU USO EM PESQUISAS HISTÓRICO-EDUCACIONAIS 


			Giana Lange do Amaral


			A história cultural da educação desembocou – como uma das vias ou derivas das diversas aproximações da escola, ensaiadas ao longo das últimas décadas – na atenção aos objetos, às imagens, aos textos e às vozes, que são expoentes da realidade da vida cotidiana das instituições. Esses testemunhos das coisas e das pessoas compõem precisamente, o patrimônio material e imaterial que a escola nos legou. (Escolano Benito, 2017, p. 26) 


			Inicio este “texto/relato” destacando as temáticas ensino secundário, cultura escolar e jornais estudantis, que aqui me proponho a visitar e revisitar, a partir de uma narrativa norteada por minhas experiências em trabalhos acadêmicos que têm na história da escola e no patrimônio material e imaterial que ela nos legou, as vias ou derivas que contribuem para a compreensão da educação escolarizada. Ressalto que estes temas estão presentes desde os meus estudos de mestrado e de doutorado que remontam a virada dos anos de 1990 aos 2000. E, por acreditar em sua pertinência, continuei a realizar projetos e orientações que, com o passar do tempo, agregaram diversas possibilidades de abordagens no campo da História da Educação. 


			Assim, desenvolvo um exercício de memória que me remete ao tempo em que sendo orientada pela Profª Maria Helena Câmara Bastos, no Doutorado em Educação na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, defendi a tese “Gatos Pelados x Galinhas Gordas: desdobramentos da educação laica e da educação católica em Pelotas, RS (décadas de 1930 a 1960)”. Neste trabalho me interessava destacar as práticas de discentes secundaristas que extrapolavam a sala de aula e que faziam parte da cultura escolar7. Com este objetivo interessava-me ouvir as vozes de um sujeito ainda pouco escutado nos estudos sobre instituições escolares: o aluno. E, através de sua voz compreender mais sobre sua atuação nos grêmios estudantis, nos festivais de teatro, em apresentações musicais, nos jogos de futebol, nas passeatas e nos jornais estudantis. Naquele momento, realizei um estudo histórico sobre duas escolas de ensino secundário a partir de um enfoque que privilegiou as ações dos sujeitos discentes, através da sua apropriação e do uso que faziam das formas culturais, ou seja, de suas representações. Representações, que segundo as formulações de Roger Chartier, são “práticas culturais”, isto é, são estratégias de pensar a realidade e construí-la (Burke, 1992, p. 34). Busquei caracterizar um habitus específico aos alunos do Ginásio Pelotense (Gatos Pelados) e do Ginásio Gonzaga (Galinhas Gordas)8, marcado pela rivalidade que havia entre eles, a qual resultava das disputas entre os defensores do ensino laico e do ensino católico em voga no Brasil. Ao mesmo tempo, busquei identificar sua inserção nos espaços sociais e culturais da cidade. Para tal, foi necessário abordar sobre o contexto vivenciado no país no campo político, social, educacional, cultural e histórico-institucional. Isso a partir de textos que não se fechavam no horizonte da História Cultural, meu referencial epistemológico da pesquisa9. Utilizei também autores que, embasados em referenciais teóricos distintos, traziam análises conjunturais e estruturais da política vigente no país e nos municípios, bem como da legislação educacional que auxiliavam nos estudos realizados. 


			Os anos de 1990 dão início a uma nova fase em que os historiadores da educação em nosso país, ancorados principalmente pelo referencial epistemológico da História Cultural, buscam trilhar novos caminhos, novas fontes, novos objetos de pesquisa, dando vazão, também a novos olhares sobre velhos objetos pesquisados. Nesse sentido, temáticas então adormecidas, como a história de instituições educacionais, o “velho e bom ensino secundário” das décadas de 1930 a 196010, e os periódicos educacionais, dentre eles os jornais estudantis, vão conquistando espaço no campo da história da educação brasileira. Nesse sentido afirmo que: 


			Nas investigações que abordam as práticas culturais, seus sujeitos e sua produção, os jornais estudantis são considerados elementos potenciais para a apreensão das práticas, dos discursos e do cotidiano escolar. É possível observar valores, costumes e interesses que balizavam as relações dos jovens estudantes, bem como os reflexos das apropriações feitas a partir da cultura escolar da instituição a qual estavam ligados. (Amaral, 2013, p. 121)


			Os jornais estudantis ganham novas perspectivas de análises principalmente sendo referenciadas pela História Cultural e fundamentadas pela categoria cultura escolar que passa a dar conta das muitas variáveis inerentes ao processo educacional e ao ambiente escolarizado. Mas há que se levar em conta que o ambiente escolarizado se insere em um sistema de ensino (nível macro de relações) sobre o qual precisamos tratar ao estudarmos a instituição escolar. E a compreensão desse sistema, carregado de normas, valores e relações de poder, mantidos por legislações e políticas do estado, também direcionam e dão sustentação a práticas que se dão na escola. E o historiador da cultura, ao estudar essas práticas, deve estar atento ao conhecimento sobre essas inter-relações estabelecidas entre o nível macro e micro no âmbito educacional. É a cultura escolar entendida como conjunto de práticas e discursos que se processam no interior da escola, mas que se inscrevem em dados contextos políticos, econômicos, sociais e culturais mais amplos. 


			Importante ressaltar que, no que tange a estudos sobre o ensino secundário desenvolvidos nas últimas décadas, especialmente no que se refere às singularidades regionais e locais, observam-se lacunas, principalmente se comparados ao ensino primário público e privado. Como afirmam Pessanha e Silva (2021) em seu livro sobre o ensino secundário no Brasil, nos dias atuais a quantidade de estudos sobre a temática é bem menor devido a 


			sua posição de etapa intermediária, os estudos sobre o ensino secundário nem bem contemplam os objetivos dos cursos de pedagogia e das faculdades de educação – tradicionalmente voltadas para a educação da infância e para a formação de professores – nem bem despertam o interesse das faculdades que formam professores nas áreas especializadas, mais preocupadas com a discussão sobre suas ciências específicas do que com o ensino propriamente dito. (Pessanha; Silva, 2021, p. 9) 


			Nesse sentido, é preciso ser dito que no Brasil até 1930, o Estado priorizou a responsabilidade pública sobre o ensino primário, deixando o ensino secundário e o ensino superior à iniciativa particular (principalmente da Igreja Católica) e de alguns governos estaduais e municipais.11 


			Com várias denominações ao longo da História (liceu, colégio e ginásio), o ensino secundário corresponde à etapa média de escolarização, posterior ao ensino primário e que antecedia o superior. Segundo Pessanha et al.:


			O nome utilizado para o ensino secundário pela Reforma Benjamin Constant, de 1890, foi curso médio; em 1901, a nova reforma educacional, Epitácio Pessoa, denominou ensino secundário; a reforma posterior, Rivadávia, de 1911, deu o nome de curso fundamental; pela Reforma Maximiliano, de 1915, o ensino secundário passou a chamar-se curso gymnasial; em 1925, com a Reforma Rocha Vaz, voltou o nome ensino secundário. A partir da década de 1930, as reformas dividiram esse nível de ensino em dois ciclos: em 1931, a Reforma Francisco Campos aprovou o 1º ciclo como curso secundário fundamental e o 2º curso como secundário complementar; em 1942, a Reforma Gustavo Capanema retomou o termo curso ginasial para o 1º ciclo, enquanto o 2º ciclo passou a ter duas opções para o jovem, curso clássico ou curso científico. Com a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, em 1961, os dois ciclos do ensino secundário passaram a denominar-se: ciclo ginasial e ciclo colegial, e, finalmente, em 1971, pela Lei n. 5.692, o ensino secundário foi reformulado com a denominação Ensino de 1º e 2º graus. (Pessanha et al., 2017, p. 313)


			Neste período delimitado pelo presente estudo constatam-se alterações significativas deste nível de ensino, resultantes da necessidade de sua expansão e modernização, ligada a elementos de cunho político e educacional. Essas mudanças são orquestradas pelos defensores da educação pública e privada e foram se materializando através da Reforma Francisco Campos (1931), da Lei Orgânica do Ensino Secundário (1942) e da LDBEN (Lei 4024/1961). Através delas a legislação procurou definir o lugar do ensino técnico, da escola normal e do ensino secundário. E foi neste contexto que se deram os maiores embates que levaram à busca da definição da identidade do ensino secundário tendo em vista o seu caráter de fase intermediária de escolarização e sua possível equiparação com outras formas de escolarização, entendidas ou não como correlatas (o ensino técnico e o normal). Muitas foram as discussões sobre o caráter propedêutico e/ou terminal do ensino secundário, sua clientela, sua organização curricular e expansão, dentre outras questões.


			Os historiadores da educação no Brasil, a partir do artigo de Clarice Nunes (2000), são instigados a estudar o ensino secundário a partir de uma “releitura” por ela apresentada. Como afirma a autora, este texto


			apresenta uma releitura do ensino secundário na educação brasileira, destacando questões relacionadas ao acesso e à qualidade. Mostra como ele se transformou de tipo de ensino oferecido em certas instituições, sobretudo privadas, em nível de ensino de um sistema escolar. Merecem ênfase, nessa trajetória, os seus momentos decisivos, que remetem a conflitos entre projetos de sociedade, concepções formativas e alternativas pedagógicas inovadoras. O principal objetivo é compreender os significados que lhe foram atribuídos por diferentes grupos e/ou classes, no sentido da democratização da educação em nossa sociedade, significados esses transformados em políticas públicas ou na ausência delas. (Nunes, 2000, p. 31) 


			Esses fatos resultaram de contextos de escolarização, que envolviam diretamente interesses regionais e locais dos poderes públicos e confessionais, especialmente das municipalidades e da Igreja Católica. Mas é incontestável que esta modalidade de ensino continua a apresentar características de dualidade (um ensino para pobres e outro para ricos; um profissional outro propedêutico; um público outro privado) que levam, de certa forma, à incapacidade de superação de características que remetam à sua implantação no período imperial brasileiro. Assim muito há o que ser pesquisado historicamente sobre esta temática, sendo esse um caminho necessário para a busca da difícil superação dos problemas enfrentados desde sua implantação.


			Jornais estudantis de instituições de ensino secundário: breves apontamentos


			Quando a construção de minha tese foi-se configurando percebi a potencialidade de explorar os jornais estudantis, o Ecos Gonzagueanos e o Estudante, publicados, respectivamente, pelos alunos do Ginásio Gonzaga e Pelotense. Foram utilizados como fonte de pesquisa, uma vez que esses jornais se constituem em suportes materiais de discursos múltiplos que se configuram como dispositivos de constituição de práticas escolares, de controle e produção da cultura escolar (Chartier, 1990). Sua análise possibilita o contato com conteúdos e dispositivos textuais que configuram práticas de leituras dos alunos e que, indubitavelmente, traduzem certa conduta e um comportamento desejável (e às vezes indesejável) por parte das diversas instituições educacionais (Amaral, 2002/ 2003). Destaco que as entrevistas que realizei com ex-alunos foram uma excelente fonte complementar aos dados pesquisados, na medida em que esclareceram dúvidas e mostraram novas perspectivas para a compreensão dos fatos.


			Neste momento foi fundamental a leitura do único texto acadêmico sobre a temática que consegui acessar e que data do ano 2000: “Coisas Velhas: um percurso de investigação sobre cultura escolar (1928-1958)”, tese de doutorado de Marilena Camargo que foi publicada como livro. Embora não traga no título a ideia de pesquisar jornais estudantis de uma instituição de ensino secundária, a autora demonstra em grande parte de seu trabalho, o fascínio pela “nova fonte” que lhe possibilitava desvendar aspectos da cultura escolar do Instituto “Joaquim Ribeiro”, do município de Rio Claro, em São Paulo. Dessa forma, fica o registro desse estudo pioneiro que destacou a potencialidade dos jornais estudantis como fontes e objetos de pesquisas histórico-educacionais. 


			Na continuidade dos registros que me proponho a fazer aqui, no artigo que publiquei em 2002, “Os impressos estudantis em investigações da cultura escolar nas pesquisas histórico-institucionais”, utilizava a expressão impressos estudantis para designar os jornais estudantis. Já no texto “Os jornais estudantis Ecos Gonzagueanos e Estudante: apontamentos sobre o ensino secundário católico e laico (Pelotas/RS, 1930-1960)”, publicado em 2013, revejo essa expressão e fundamento que jornais estudantis é a melhor expressão a ser utilizada quando nos referimos especificamente a jornais. Os impressos estudantis seriam, além dos jornais, outros documentos produzidos pelos alunos como revistas, livros, atas, boletins, ou seja, toda uma gama de documentos impressos.


			Em Amaral (2013) destaco, ainda, a importância da compreensão do contexto escolanovista na educação brasileira deste período e indico como relevante a leitura do livro “Jornais Escolares”, de Guerino Casasanta, publicado em 1939. Em sua obra, o autor fundamenta a importância pedagógica, tanto para os alunos (com enfoque nas crianças) quanto para a escola, do jornal estudantil, que na época era denominado jornal escolar, indicando as etapas de sua organização e elaboração. Essa seria uma forma de o aluno vivenciar situações que intentam “preparar o indivíduo a viver numa democracia; tornar o indivíduo guia de si mesmo; ensinar o valor da cooperação; despertar o interesse do educando pela escola; despertar no educando os sentimentos de ordem e de legalidade, etc.” (Casasanta, 1939, p. 39-40).


			Considero relevante fazer estas considerações, pois ao longo das duas últimas décadas tenho acompanhado de perto os trabalhos no país que abordam aspectos da cultura escolar a partir de jornais estudantis, especificamente de instituições de ensino secundário, que não contemplam estudos pioneiros sobre a temática. E, dessa forma, sem fundamentarem suas análises a partir de um “estado da arte” que potencialize a abordagem da temática, acabam por trazer como novidade, constatações, estranhamentos e questionamentos que já foram realizados anteriormente. 


			Ainda nesse caminho acredito que seja pertinente, também, sugerir aos historiadores-aprendizes (e é possível que, de certa forma, todos o sejamos!) que, ao realizarem a operação historiográfica (Certeau, 2000), não limitem seus horizontes de descritores em buscas que utilizam somente palavras-chaves ou títulos de obras específicos no que denominamos “estado da arte” ou “estado do conhecimento”. Quem sabe a “arte” e o “conhecimento” estejam guardados em textos que podem ser surpreendentes. Há tesouros escondidos em muitos trabalhos acadêmicos que abordam, por exemplo, a temática imprensa estudantil, periódicos estudantis, jornais estudantis (qual a melhor expressão nesta busca? Qual o descritor utilizado?). Ao lê-los percebo que nem os autores efetivamente identificavam a sua importância para o campo da História da Educação e quem sabe por isso não tenham identificado estas palavras como centrais em seus estudos; ou talvez, este era ainda um tema que não recebera os holofotes necessários para que ocupasse o devido espaço nos títulos dos trabalhos ou nas palavras-chave.


			Retomo a afirmativa de que a classificação dos periódicos estudantis, dentre eles os jornais, revistas (geralmente com formato mais elaborado e volumoso do que os jornais), boletins, etc., vêm sendo identificados como “impressos estudantis”. Talvez pela ausência de um padrão de identificação estabelecido por quem pesquisa ou por quem produziu o impresso, o jornal estudantil acaba sendo considerado sinônimo de impresso estudantil. 


			Os pesquisadores em suas buscas sobre a temática impressos estudantis/jornais estudantis utilizam, por exemplo, certos descritores como “imprensa” e “História da Educação” no Portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), no Catálogo de Teses e Dissertações da (Capes), na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD/IBICT) e no Google Acadêmico e afirmam que pouco se têm produzido sobre a temática impressos estudantis ou jornais estudantis. No entanto, não estou aqui desmerecendo este necessário trabalho de rastreamento da produção científica sobre a temática abordada, sobre “o que” foi produzido, que indubitavelmente identifica a qualidade do trabalho de pesquisa. Mas estou sinalizando para o “como” está sendo processada esta importante etapa da operação historiográfica tão bem fundamentada e discutida por Michel de Certeau em sua obra “A escrita da História”. Como estão sendo explicitados e problematizados os modos de fazer a pesquisa. Nesse sentido, Ana Maria Galvão e Juliana Melo escrevem um texto que se constitui em leitura obrigatória e atual sobre o assunto. As autoras, fundamentadas em pressupostos e instrumentos metodológicos advindos de campos como a História Cultural propõem caminhos para análises dos impressos enquanto texto (conteúdo e estratégias discursivas) e materialidade (Galvão; Melo, 2019, p. 255).


			Assim, não é demais lembrar que a narrativa além da abordagem do que já foi escrito sobre a temática, pressupõe o uso de categorias que servem de apoio ao trabalho do pesquisador construído, também, no caminho da investigação. Elas surgem a partir da problematização do objeto escolhido, das fontes a serem utilizadas (e no caso dos jornais estudantis eles nos seduzem a que sejam objeto e fontes de pesquisa) e da clareza da inserção social e cultural do pesquisador. Essa atitude indagadora do pesquisador requer, então, uma sólida e consistente revisão bibliográfica do tema. Clarice Nunes afirma que 


			nesta revisão ele opera como o crítico literário que se esmera na construção de um espaço intelectual, espaço este que é ponto de encontro de diversas obras com toda a possibilidade de diálogo entre elas, o que pressupõe o jogo das afinidades e das oposições [...] Cabe a ele menos transmitir informações e mais filtrá-las. Opera por negações e associações: define, isola e, finalmente, relaciona. [...] É um exercício no qual o pesquisador busca entender não só o que as palavras dizem, mas o que se diz entre elas. É a garimpagem do texto na qual dirigimos nossa atenção não apenas para o que quer dizer o autor lido, mas, principalmente para o que efetivamente diz sua escrita, ou o que ela não diz. Ler é, portanto, praticar uma problemática. [...] A reconstrução de referenciais[...] não se esgota em sua enunciação, mas se prolonga e, de acordo com certas necessidades, se metamorfoseia na prática da pesquisa, aceitando o desafio do objeto que resiste ao nosso saber. (Nunes, 1992, p. 153) 


			Esta citação está no artigo intitulado “História da educação brasileira: novas abordagens de velhos objetos”, onde a autora apresenta possibilidades de estudos referenciados na “história cultural – uma das versões da nova história” (Nuns, 1992, p.151). No ano de 1993, junto com Marta Carvalho, Clarice Nunes publica o texto “Historiografia da Educação e Fontes”. Ambos os textos de leitura ainda necessária e atual, são pioneiros na proposta de se fazer uma história da educação a partir de um novo referencial epistemológico que aportava no país, norteado por três volumes que compunham a obra coletiva Faire L’histoire (1974) de Jacques Le Goff e Pierre Nora. No Brasil este “novo fazer historiográfico” vai se firmando duas décadas após a publicação dessa obra, não sem muitas restrições e descrédito por parte de intelectuais do campo da História e da História da Educação.


			No meu texto de doutorado, a partir da afirmativa de Le Goff (1996, p. 15) de que a História é a ciência da mutação e da explicação da mudança, destaco que ela é constituída pela experiência humana vivida integral e socialmente, numa constante contradição de ideias, necessidades e aspirações que se manifestam num movimento de “fazer, desfazer e refazer”. As estratégias de dominação, subordinação e resistência que forjam as relações sociais e que não se localizam apenas na organização do Estado ou no nível econômico, abrem ao pesquisador um vasto campo de investigação que é acolhido pela História Cultural (Amaral, 2003, p. 28). 


			Há consenso entre os historiadores da cultura de que a ideia do determinismo dos níveis superestruturais pela infraestrutura é insuficiente para responder aos questionamentos inerentes à pesquisa histórico-educacional. No entanto, o conhecimento do contexto, do complexo universo que deve fundamentar as análises que envolvem a pesquisa e o próprio pesquisador, exige um profícuo diálogo com autores que podem não se agregar a uma única linha teórica. Nos trabalhos acadêmicos, por vezes é necessária a busca de uma maior liberdade de análise, combinando abordagens distintas, resguardadas as diferenças e até a oposição de paradigmas que também devem estar sinalizadas nos textos. 


			No estudo de impressos periódicos como objeto de investigação, Lopes e Melo (2019) também destacam a importância da utilização de conceitos e reflexões advindos de campos do conhecimento e de tradições epistemológicas distintas, tendo em vista as possibilidades de intersecções entre eles. Recorrem a elementos advindos da História Cultural, mas também de outras áreas de conhecimento, como da Análise de Conteúdo e Análise de Discurso. 


			Sendo assim, acredito em possibilidades de combinação teórico-metodológica que levem à emergência do fato histórico em toda a sua complexidade, possibilitando a manifestação de tempos, espaços, culturas, ideologias e memórias. Nesse sentido, destaco ainda que na realização da operação historiográfica, não me identifico com o uso de construções globalizantes por si só para explicar aspectos dos espaços educacionais, já que considero resultarem de uma visão estagnada das múltiplas dimensões do real e que negligenciam a experiência coletiva dos homens (Amaral, 2003).


			Partindo dessas reflexões oriundas da “visita” a minha tese de doutoramento penso ser pertinente ressaltar que eventualmente a dificuldade de compreensão do real pode levar o pesquisador a estudar somente o singular, o pontual, a materialidade da fonte ou do objeto de forma descontextualizada. Desenvolve o estudo da materialidade pela materialidade, apresentado em uma narrativa descritiva que não é problematizada ou relacionada com o universal. Esta é uma situação por vezes observável quando se trata do uso de jornais estudantis como fonte ou objeto de pesquisa e sua relação com a cultura escolar. São estudos que trazem como singulares e pontuais características que estão presentes em jornais de alunos de diferentes instituições educacionais em todo o país. E, ao focarem categorias analíticas estanques, desprovidas de novidades em seus questionamentos e estranhamentos, têm comprometido o potencial de análise que os jornais apresentam em sua totalidade tendo em vista um dado contexto e uma dada temporalidade. Indubitavelmente este é um assunto que merece o olhar atento do pesquisador para não cair em armadilhas propiciadas por análises dos jornais estudantis. Como objetos e fontes eles são gestados em espaços escolarizados e caracterizam ou são caracterizados por dadas culturas escolares. No entanto, a cultura escolar corresponde também à assunção de certas normas e comportamentos inerentes ao próprio sistema escolar, o que requer a percepção do contexto onde a escola se insere. Não é demais retomar Frago (1994) que nos afirma que cultura escolar deve ser entendida como um conjunto dos aspectos institucionalizados que caracterizam a escola como organização, o que inclui, 


			práticas e condutas, modos de vida, hábitos e ritos - história cotidiana do fazer escolar-, objetos materiais- função, uso, distribuição no espaço, materialidade física, simbologia, introdução, transformação, desaparecimento...-, e modos de pensar, assim como significados e idéias compartilhadas. (Frago, 1994, p. 5)


			É preciso afirmar que apresentei até aqui breves reflexões sobre o que acredito como possível e necessário de ser pensado no encaminhamento teórico-metodológico de análises de jornais estudantis como fonte e objeto de investigações histórico-educacionais fundamentado na História Cultural. Este é o meu lugar de onde falo (Certeau, 2000), que me organiza frente aos desafios inerentes à pesquisa. E, quem sabe, me coloca em um lugar mais confortável, mesmo que sinalize a necessidade de uma apropriação contextual que deve ser buscada, inclusive, em autores que se identificam com o materialismo histórico dialético12.


			Nesse sentido, penso que na pesquisa sobre os impressos/jornais estudantis, o fato de agregar autores que constatam que vivemos em uma sociedade capitalista, com indivíduos divididos em classes antagônicas (burguesia e proletariado) e que os pensamentos de uma época são produzidos pelos homens e esses são condicionados por um determinado nível de desenvolvimento de suas forças produtivas (Marx; Engels, 2007), não deve significar que tenhamos que realizar a pesquisa sobre esta temática única e exclusivamente sob o viés marxiano. 


			Isto posto, um texto que de certa forma me “desacomodou” e me instigou a repensar e fortalecer meus pressupostos de pesquisadora, de meu “lugar de fala”, de “como falo” e “por que falo”, foi o artigo de Torres e Moura (2018). Ele apresenta parte do trabalho de uma tese doutoral em construção - o estado da arte - sobre a temática impressos estudantis junto aos Programas de Pós-Graduação de nível acadêmico strito senso em Educação no Brasil. As autoras identificaram e mapearam 13 dissertações, sendo sua maioria baseadas na História Cultural (ao valorizarem a escrita e a leitura como práticas socioculturais e as ações e concepções dos estudantes ligados ao movimento estudantil) e somente uma no materialismo histórico dialético. Assim, destacam a importância e o ineditismo da escrita de uma tese tendo por fundamento esse referencial. Torres e Moura (2018, p. 473) afirmam que 


			os estudos históricos da educação pela imprensa estudantil assentados no materialismo histórico dialético e na categoria de totalidade, permitem observar o objeto de investigação conectado com outros elementos pertencentes à vida material dos indivíduos, colaborando para uma análise não fragmentada do real, resistindo às produções idealistas e as concepções simplificadas e generalizadas. Na sociedade capitalista os indivíduos estão divididos em classes antagônicas, sendo que nessa relação de forças contraditórias os dois principais pólos são a burguesia e o proletariado. Nesse sentido, estudar os impressos estudantis sob o viés marxiano, é primeiramente constatar que aquele que escreve ou que financia o periódico vivencia essa luta de classes e por isso é fundamental refletir criticamente, à luz dessa materialidade, os sujeitos e suas concepções.


			Ora, dado o que expus anteriormente, reitero o possível engessamento e empobrecimento das possibilidades de pesquisa sobre impressos no campo da História da Educação ao identificá-las unicamente com o referencial do materialismo histórico dialético. Ainda mais se houver, quem sabe, a compreensão equivocada de que as pesquisas referenciadas na História Cultural não comportam a contextualização no tempo e no espaço dos sujeitos/alunos que produzem os periódicos em escolas que estão inseridas em um contexto capitalista de produção.


			Esta é uma discussão, que ganhou corpo nos anos de 1990 e 2000, no campo da História e da História da Educação e talvez responda ao estranhamento apresentado por Nunes e Moura (2018) de que haja poucos trabalhos acadêmicos sobre impressos estudantis no campo da História da Educação, referenciados no materialismo histórico dialético. Provavelmente esta constatação resulte da potente discussão teórico-metodológica sobre os limites e possibilidades dos dois referencias epistemológicos nos estudos histórico-educacionais e no uso dos impressos como fonte e/ou objeto de pesquisa. Como nos lembra Certeau: 


			a operação histórica se refere à combinação de um lugar social, de práticas “científicas” e de uma escrita. Essa análise das premissas, das quais o discurso não fala, permitirá dar contornos preciso às leis silenciosas que organizam o espaço produzido como texto. A escrita histórica se constrói em função de uma instituição cuja organização parece inverter: com efeito, obedece as regras próprias que exigem ser examinadas por elas mesmas. (Certeau, 2000, p. 66, grifos do autor) 


			Fica então o questionamento: podemos compreender os impressos estudantis de maneira dissociada do espaço escolarizado, de suas práticas, dos sujeitos que o produzem, do que é veiculado, das subjetividades que permeiam este processo, enfim da “cultura escolar”? Ao que tudo indica, as características objetivas e subjetivas que envolvem o estudo sobre esta temática levam os historiadores da educação a ampliarem o diálogo com autores de distintos referenciais, encontrando na História Cultural a possibilidade deste trânsito que indubitavelmente resulta em muitas possibilidades de análises. 


			Considerações finais


			Finalizo este texto, destacando, conforme a epígrafe deste texto, o quão desafiador é para os historiadores da educação, fazerem emergir “os testemunhos das coisas e das pessoas [que] compõem precisamente, o patrimônio material e imaterial que a escola nos legou” (Escolano Benito, 2017, p. 26). Uma história da instituição educacional que objetive a compreensão do cotidiano, das práticas e dos significados produzidos pelos sujeitos alunos impõe uma “caça aos vestígios” de uma materialidade de fontes que são frágeis e de difícil acesso como é o caso dos impressos e jornais estudantis.


			Nas pesquisas sobre esta temática, são bem vindos os relatos e entrevistas. Eles trazem mais vida ao uso dos jornais como fonte e possibilitam que o pesquisador amplie as questões propostas. É também uma chance de que sejam “descobertos” outros materiais em arquivos pessoais. Em muitos casos o pesquisador se torna guardião de preciosas memórias pessoais. E os jornais representam muito para alguns entrevistados, pois é um documento que remete a um tempo em que idealizavam seu futuro, de projetos e sonhos que possuíam no início de sua caminhada de vida. É, para eles, um patrimônio pessoal material e imaterial que liga o presente ao seu passado. E para o pesquisador, constituem-se em fontes valiosas!


			E, em se tratando de jornais de estudantes secundaristas no Brasil entre os anos de 1930 a 1960, é importante ter claro que este foi um tempo de indiscutível expansão e desenvolvimento do ensino secundário no país. No entanto, ele servia ainda a poucos, sendo um privilégio do estrato social mais favorecido economicamente. Assim, é importante não perder de vista aspectos estruturais e conjunturais do país alicerçados em análises relacionadas a um dado contexto político, econômico, social, educacional, cultural que vigorava no país. E, neste sentido, a inserção e compreensão que as instituições e os estudantes possuíam em relação a esse contexto. Da mesma forma, deve-se ter claro que os estudantes que escreviam nos jornais se distinguiam pelo habitus cultural que representava esta prática de escrita. E esta, indubitavelmente, contribuía para o encaminhamento profissional futuro destes jovens.


			Assim, nestas pesquisas, devem também ser bem vindos, discursos sobre a juventude, categoria ainda pouco presente nos estudos que abordam a produção discente nas escolas de ensino secundário. Entender os sujeitos alunos em sua juventude, realizando práticas em ou a partir de espaços escolarizados (grêmios estudantis, jornais, esportes, teatro, passeatas, etc.) sinalizam para questionamentos sobre diversas experiências formais e informais de ensino e aprendizagem. Experiências essas que são relevantes na constituição de modos de ser, agir e pensar destes sujeitos que exercem o protagonismo na elaboração dos jornais estudantis: 


			são saberes e fazeres [...] que evidenciam que o espaço escolar não é um espaço que está fora de embates políticos, econômicos, sociais, educacionais e culturais. Ao contrário, encontra-se numa área de combate que ora subverte, ora libera. (Amaral, 2013, p. 141) 
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Notas
	


7. Para dar conta desta emergente categoria nos estudos de História da Educação utilizei como referência textos de Antônio Viñao Frago, Dominique Julia, Agustin Escolano Benito.





					
8. Também fundamentei minhas análises sobre a ação dos sujeitos a partir das idéias desenvolvidas por Pierre Bourdieu. Para esse autor cada grupo social possui um habitus, que é a propensão de seus membros para selecionar respostas frente a um repertório cultural particular, de acordo com as demandas de uma determinada situação ou de um determinado campo. O conceito de habitus é empregado por Bourdieu (1992, p. 8), portanto, como o “sistema dos esquemas interiorizados que permitem engendrar todos os pensamentos, percepções e ações caracterísitcos de uma cultura”. O habitus funciona no nível prático como categoria de percepção e apreciação, como princípio organizador da ação, sendo caracterizado como um sistema de “disposições adquiridas pela experiência, logo, variáveis segundo o lugar e o momento” (Bourdieu, 1990, p. 21). São disposições socialmente construídas que possibilitam ações criadoras, ativas, inventivas de parte dos sujeitos, considerados como agentes ativos.


					
9. 	Nesta pesquisa, dentre outros, foram utilizados autores ligados à História Cultural, como Jacques Le Goff, Pierre Nora, Roger Chartier, Michel de Certeau, Peter Burke.


					
10. 	Esta expressão “velho e bom ensino secundário” remeto ao título do artigo de Clarice Nunes, publicado no ano 2000, “O ‘velho’ e ‘bom’ ensino secundário: momentos decisivos”.


					
11. 	Atualmente, como bolsista produtividade CNPq/PQ2 desenvolvo o projeto “O ensino secundário no Rio Grande do Sul: desdobramentos da educação pública e privada (décadas de 1930-1960)”. A partir de referenciais da História Cultural, busco analisar o ensino secundário nesse estado e nessa temporalidade como um produto cultural, cotejando dados quantitativos com aspectos ligados à educação pública e privada, às histórias e memórias de escolas, à cultura escolar e urbana e atuação do governo estadual e municipalidades.


					
12. 	Não é demais lembrar o que Certeau (2000, p. 65) nos diz: “Certamente não existem considerações, por mais gerais que sejam, nem leituras, tanto quanto se possa estendê-las, capazes de suprimir a particularidade do lugar de onde falo e do domínio em que realizo uma investigação. Esta marca é indelével. No discurso onde enceno as questões globais, ela terá a forma de idiotismo: meu patoá representa minha relação com um lugar”.
























		JORNAIS ESCOLARES COMO MEMÓRIAS DE FUTUROS DE HOMENS E MULHERES DO PASSADO


			Cristiani Bereta da Silva


			Introdução


			Ao nobre e distinto colega O Estudante de São Francisco, que acaba de vencer o seu primeiro aniversário de lutas jornalísticas em prol do engrandecimento se sua terra, O Escolar envia as mais efusivas saudações por tão auspiciosa data e faz votos para que este dia se reproduza por muitas vezes ainda com felicidades. (Ao Estudante, 1908, p. 2, grifo meu)13 


			O Escolar era assinado por estudantes do 4º ano misto do Colégio Municipal de Joinville, que circulou entre 1907 e 1908. Era impresso e em formato tabloide14. O excerto que abre este texto foi o primeiro registro localizado de que “os editores” trocavam entre si exemplares, referências e saudações mútuas. Há outros posteriores, marcados por estimular a continuidade de edição um do outro, por lembrar de sua importância para o progresso “da sua terra”, da nação. 


			Algumas dessas trocas parecem indicar que os editores sabiam fazer parte de um seleto grupo social, escolarizado, letrado, que sabia “manejar a pena”. Atribuições imbuídas na missão de civilizar. Os jornais escolares foram mudando, pluralizando feições e funções sociais e simbólicas, à medida que crescia o número de escolas que passaram a produzi-los. Muito embora a missão de civilizar dos jornais tenha sido retificada, ganhado outras camadas, não perdeu o apelo. Seguiu como uma tradição, um traço de duração na temporalização de suas existências no século XX. 


			Produzidos por e para estudantes (com mediação e interferência docente), jornais de escolas primárias e secundárias catarinenses do passado chegam ao presente sob variadas formas. Podem ser manuscritos ou datilografados; mimeografados ou impressos. Podem ter formatos variados, do A415 ao tabloide, em folhas de papel almaço, jornal ou sulfite. Podem ter 4 páginas ou até mais de 10. Podem ser financiados, por meio de anúncios, ou não. 


			As capas podem trazer manchetes de efemérides, acompanhadas de reproduções de figuras ilustres, fotografias, desenhos monocromáticos ou coloridos a mão. As páginas podem ser bem-organizadas por meio de colunas e seções, ou nem tanto, ter maior ou menor interferência da direção e professores. Os textos assumem o formato de redações, atividades escolares que narram comemorações e festividades na escola ou então notícias locais, nacionais e até internacionais. Também podem trazer poemas, acrósticos, histórias em quadrinhos, jogos, passatempos, palavras cruzadas, miscelâneas... 


			A pluralidade e a amplidão definem o conjunto dos documentos localizados e reunidos pelo projeto Jornais escolares como culturas de memória: vestígios de presentes passados entre práticas culturais e políticas,16 que objetiva inventariar, catalogar, digitalizar e analisar jornais do Primário e Secundário produzidos por estudantes em Santa Catarina, nas décadas de 1930 a 1960. A fragmentação, as lacunas, as marcas da passagem do tempo – como páginas amareladas, às vezes com partes faltando, amassadas, rasgadas ou com vestígios de insetos, roedores e até fogo – também caracterizam esses jornais. 


			Salvos da destruição e do completo esquecimento por acidente ou intencionalmente, jornais escolares produzidos desde o final do século XIX foram preservados em arquivos, bibliotecas, incluindo as escolares, museus e até mesmo por professores ou estudantes que lhes devotaram especial afeto e importância. No presente, são testemunhos de passados da cultura escolar, são “restos” de escolas e, portanto, “materialidades com memória” (Escolano Benito, 2017, p.227). As mediações entre memória e história, estabelecidas na operação historiográfica, convidam também a pensá-los como vestígios do futuro de sujeitos coletivos e individuais do passado. Para Paul Ricoeur (2004, p. 377) “os homens do passado tinham um futuro”, pois tinham projetos, temores, sonhos e expectativas. Como veículos de memória, estes documentos são capazes de informar projetos políticos que os “homens do passado” desejaram construir como futuro do Brasil. Essa é uma das questões que o conjunto dos jornais reunidos até o momento também é capaz de informar, e a ela me deterei mais adiante.


			Já foram localizados e inventariados 1200 desses periódicos, o mais antigo deles de 189517. Essa é apenas uma fração de um universo bem maior que se espera encontrar, pois relatórios e outros documentos dão conta de que o número de jornais nas escolas do Estado não parou de aumentar a partir dos anos 1930. Apenas como exemplo, no relatório de João dos Santos Areão (inspetor federal das Escolas Subvencionadas e Nacionalização do Ensino) de 1937, informa-se a existência de 157 jornais escolares (Areão, 1937). Nos relatórios de governo de Nereu Ramos, esse número sobe para 432 em 1941 (Santa Catarina, 1942) e já era 539 em 1942 (Santa Catarina, 1943). 


			Esses números referem-se apenas a escolas primárias e cursos complementares, ou seja, não consideram instituições de ensino secundárias, que também tinham as próprias publicações. A maioria deles, já se sabe, está no Arquivo Público do Estado de Santa Catarina (Apesc), anexada aos relatórios escolares do Departamento de Educação. Até o momento foram inventariados os anos de 1941 a 194718. Além disso, há escolas públicas e privadas do Estado que têm exemplares de seus jornais em arquivos que ainda estão por ser inventariados. 


			A Biblioteca Pública de Santa Catarina preserva dezenas de jornais escolares. Em 2013, uma parceria entre ela, a Fundação Catarinense de Cultura e a Universidade do Estado de Santa Catarina, por meio de seu Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas, resultou em projeto com o objetivo de divulgar o acervo de periódicos da biblioteca. Foi criada então a Hemeroteca Digital Catarinense, que já disponibiliza mais de 907 títulos de diferentes jornais que vão do século XIX ao XXI. O trabalho segue em andamento, são mais de 600 mil páginas digitalizadas disponíveis para consulta e download19. 


			Na hemeroteca há até o momento 27 títulos digitalizados de jornais de estudantes dos mais variados tipos e etapas de ensino, que vão de 1895 a 2019. Nesse grupo, por exemplo, há periódicos exclusivamente literários, outros que se vinculam a cursos profissionais e grêmios de faculdades e também experiências contemporâneas. Desse subconjunto só nos interessam aqueles produzidos por estudantes do Primário e Secundário e que tragam, em suas pautas, práticas variadas do cotidiano escolar, além de notícias da comunidade escolar e local. Uma das ações previstas do meu projeto é produzir um catálogo descritivo com títulos e exemplares dos jornais escolares catarinenses localizados em diferentes acervos, com objetivo de ampliar as pesquisas sobre esses materiais. 


			A ida aos arquivos e a revisão bibliográfica alteraram o recorte temporal inicialmente previsto em 2018, que abrangia as décadas de 1930 e 1960. O novo recorte para o catálogo, especificamente, recua para o final do século XIX e avança até a década de 1970. As balizas referem-se aos jornais encontrados em 1895, 1898 e 197520, que apresentam características similares. Para as outras ações previstas, que incluem análises sincrônicas e diacrônicas, só serão incluídos jornais com as séries mais longas dentro desse período, conforme prevê o projeto. Aqui, para este texto, o principal objetivo é apresentar um panorama geral sobre os jornais escolares localizados e seu contexto de produção, especialmente destacando aspectos dos projetos políticos que lhes deram condição de existência, em diferentes tempos. Trago também possibilidades de investigação abertas por eles quando tomados como materialidades com memórias não apenas da escola, de seus sujeitos e suas práticas, mas também dos projetos para o futuro do Brasil. 


			Jornais escolares catarinenses: estado da arte 


			Jornais escolares conformam parte da imprensa pedagógica ou educacional (Bastos, 2002), têm características identitárias próprias e complexas em razão dos sujeitos e instituições envolvidos em sua construção e ao público a que se destinam. Também passaram a fazer parte do conjunto de documentos “cada vez mais distantes do tipo de documento ligado ao fundo de arquivos já instituídos, ou seja, dos documentos conservados em função de sua suposta utilidade” (Ricoeur, 2010, p. 200). Caçados por historiadores, principalmente da Educação, e anexados ao vasto território da pesquisa histórica, têm instigado a revisão das relações estabelecidas entre escola, sociedade e cultura, e entre história e memória. 


			Ainda assim, estudos já realizados (Bastos, 2015; Aguiar; Assis, 2020) indicam que os jornais produzidos por e para estudantes ainda carecem de análises mais adensadas e abrangentes, sobretudo no que se refere àqueles produzidos em escolas primárias. Para Maria Helena Camara Bastos (2015), que realizou levantamento da pesquisa historiográfica sobre a imprensa estudantil no Brasil e na América latina, a maioria dos trabalhos se debruça sobre impressos produzidos no Secundário, com recorte temporal situado nas décadas de 1930 a 1960. Isso seria resultado da falta de conservação desses documentos pelas instituições, tornando-os raros. Seus registros encontram-se majoritariamente em meio a relatórios escolares, especialmente os produzidos pelas escolas primárias. Nessa condição “é difícil localizar coleções completas, somente alguns exemplares que não permitem rastrear o ciclo de vida e de produção” (Bastos, 2015, p. 28). 


			Para além dessas questões, também observadas na revisão bibliográfica21 que realizei, chama a atenção que trabalhos dedicados a pensar os jornais escolares numa perspectiva histórica, articulando-os ou não à cultura escolar e/ou à memória, são menos representativos do conjunto encontrado. 


			Esses impressos muitas vezes não se constituem fontes principais da pesquisa, mas transversalizam e tangenciam temas do cotidiano escolar, juntamente com outros tipos de documentos. Destaca-se também que sua materialidade e condições de produção são pouco exploradas. Metodologicamente falta uma preocupação em estabelecer estudos diacrônicos e sincrônicos atentando para sua historicidade, mudanças e permanências em suas pautas e seus interesses em relação ao contexto político de sua produção. 


			Embora Santa Catarina tenha estabelecido políticas prescritivas para que todas as escolas tivessem seu jornal escolar22 a partir da década de 1930, e que há séries preservadas de vários deles, poucos têm suscitado interesse dos pesquisadores. Nesse seleto grupo, temos um jornal do Secundário e cinco do Primário. O Colegial é o único vinculado ao Secundário alçado a objeto de estudo. Do Colégio Catarinense, de Florianópolis, é um jornal impresso e foi publicado entre 1945 e 1950. Todos os 44 exemplares publicados encontram-se digitalizados na hemeroteca. Ele consta como parte do corpus documental de diferentes pesquisas, principalmente na área da história da Educação no Estado, mas são poucos os trabalhos que o elegeram para estudo, como fonte principal ou objeto. Norberto Dallabrida, por exemplo, o incorporou como documento em suas pesquisas sobre o Secundário, mas há apenas uma publicação em que o jornal ganha centralidade. 


			Trata-se de um artigo sobre o anticomunismo presente n’O Colegial, em coautoria com Juliana Topanotti dos Santos Mello, que desenvolveu pesquisa sobre o Colégio Catarinense, sob sua orientação (Dallabrida; Mello, 2010). Além desse artigo, ele foi fonte principal de Tânia Maria Barroso Ruiz em sua pesquisa na área da Linguística, investigando “finalidades e valores da leitura discursivizados” e sobre autoria institucional (Ruiz, 2017; 2019), e de Márcia Regina dos Santos (2003), em seu trabalho de conclusão de curso de História, que trabalhou com as sugestões de leitura do jornal com objetivo de contextualizar perspectivas de construção de um sujeito leitor no Colégio Catarinense.


 


			Figura 1. Capa de O Colegial – órgão dos alunos do Colégio Catarinense
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			Fonte: O Colegial, Florianópolis, jan. 1945, ano I, n. 1.


			Do primário, são cinco os jornais escolares privilegiados por pesquisadores. O mais antigo deles é A Escola, do Grupo Escolar Jerônimo Coelho, de Laguna. Impresso, em formato tabloide, o jornal foi criado em 1914. Não se sabe até quando foi publicado, pois só foram localizados 3 exemplares até o momento, todos de 1916. Na biblioteca da escola os pesquisadores Gladys Teive e Norberto Dallabrida (2013) encontraram os números 8 e 9, nos quais analisaram o patriotismo republicano e a civilidade burguesa. Na hemeroteca encontram-se os números 7 e 8. 


			Com série mais bem preservada, está o jornal Tudo pelo Brasil, manuscrito, assinado pelos estudantes da Escola Isolada Municipal Luiz Delfino23, que circulou entre agosto de 1941 e fevereiro de 1944. Há 11 exemplares no Arquivo Histórico Eugênio Victor Schmöckel, de Jaraguá do Sul. Ademir Valdir dos Santos incluiu o jornal como fonte em suas investigações sobre educação e nacionalismo, sobretudo para pensar o lugar da infância no projeto do Estado Novo (Santos; Mueller, 2009; Santos, 2012). 


			Com série ainda mais longa está O Estudante Orleanense, assinado pelos estudantes do Grupo Escolar Costa Carneiro, fundado em 1935, na cidade de Orléans. Manuscrito, circulou entre 194924 e 1973. Ele foi localizado pela pesquisadora Giani Rabelo, que o incorporou ao projeto do Centro de Memória da Educação do Sul de Santa Catarina. Todos os 57 exemplares, dos anos 1951 a 1973, estão neste Centro de Memória e na hemeroteca. Giani Rabelo o privilegiou em suas pesquisas sobre cultura escolar, o que resultou em orientações e diferentes artigos (Rabelo, 2013; Rabelo; Massiroli, 2017; Martins; Rabelo, 2020). 


			Cintia Gonçalves Martins, orientada por Giani Rabelo, desenvolveu sua própria pesquisa, no âmbito do mestrado, com análises sobre representações de mãe, mulher e maternidade nos textos comemorativos ao “Dia das Mães” de O Estudante Orleanense (Martins, 2017; 2020).


 


			Figura 2. Capa de O Estudante Orleanense – órgão mensal do 


			Grupo Escolar Costa Carneiro
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			Fonte: O Estudante Orleanense, Orleans, 30 mar. 195.


			Pétalas Infantil, publicado entre 1943 e 1952, era manuscrito e de responsabilidade das alunas do curso Primário do Colégio Coração de Jesus25, de Florianópolis. Os 66 exemplares publicados nesse período fazem parte do acervo pessoal da Profa. Dra. Maria Teresa Santos Cunha, que foi aluna da instituição. 


			Quando iniciei o projeto sobre os jornais escolares, ela gentilmente os disponibilizou para a pesquisa. O material foi digitalizado e encontra-se no Laboratório de Ensino de História (LEH-Udesc). O Pétalas Infantil vem sendo explorado por essa historiadora há alguns anos, sobretudo como fonte para problematizar protocolos de civilidade, práticas de escrita e de sociabilidade nas décadas de 1940 e 1950 (Cunha, 2011, 2013a, 2013b, 2014; Cunha; Silva, 2020).


 


			Figura 3. Capa de A Criança Brasileira – órgão mensal do Grupo Escolar Lauro Müller
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			Fonte: A Criança Brasileira, Florianópolis, ano 1, n.1, 1ª de maio 1942.


			A Criança Brasileira também era impresso, em formato tabloide. Venho trabalhando com ele desde 2012, quando o incorporei ao meu conjunto de fontes em pesquisa sobre nação, nacionalização e ensino de História (Silva, 2014). Todos os seus números originais, 42 exemplares, foram salvos das cruezas do tempo26 e encontram-se preservados na Biblioteca Pública do Estado e disponíveis na hemeroteca. Assinado pelos estudantes dos cursos Primário e Complementar do Grupo Escolar Lauro Müller27, ele existiu entre 1942 e 1968. Esse jornal permite uma multiplicidade de análises, tanto das questões materiais e simbólicas relativos às culturas escolar, histórica e política quanto de práticas pedagógicas, perpassando questões sobre ideias históricas e formas narrativas que elas assumem em suas páginas. 


			Duas análises iniciais já foram realizadas por mim, alçando-o a fonte principal. A primeira explorou as relações estabelecidas entre o projeto político de nacionalização em Santa Catarina e as práticas escolares, nos exemplares publicados nos anos de 1942 a 1945 (Silva, 2013). A segunda analisou textos e notas sobre vultos nacionais, datas comemorativas e outros temas do cotidiano escolar voltados à construção de valores cívicos e patrióticos, associados por vezes ao pacifismo, em razão da participação do Brasil na Segunda Guerra (Cunha; Silva, 2020). Cabem muito mais análises e aprofundamentos, não apenas do jornal A Criança Brasileira, mas dos outros jornais citados, além, é claro, de muitos outros títulos ainda não eleitos como “documentos/monumentos” (Le Goff, 2003) pelos historiadores. 
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